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ESTADODOPIAU{ 
ARA MUNICIPAi: DE C L 

CNPJ , 74 .0J9.9n/ OOOl - 97 
TRAVESSA DA LIBERDADE. 12 - CENTRO 

CBP, 64.69S- OOO - CALDBlllÃO GRANDB DO PIAuf - PI 

Resotuçlo n• 001 /2023, 

"REGULAMENTA A LEI N" 001/2022, NA FORMA 
DO QUE DETERMINA O SEU ART 2•, 
PARÁGRAFO ÚNICO E DÁ OUTRAS 
PROVW.ftNCIAS" 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUN1CIPAL DE CALDEIRÃO 
GRANDE DO PIAUÍ-PI, em colegiado, com espeque no art. 37, § 11 da CF e ainda o art . 2 º . 
parágrafo único. da Le i nº 00 l /2022. aprovou, em Plenário e promulga a seguinte Resolução: 

Art . l O - A concessão da verba indenizatória do exercício da atividade 
parlamentar, pre vis ta na Lei nº 001 /2022. obedecerá ao disposto na presente Resolução. 

§ 1 ° O valor mensal da verba indenizatória será da ordem de RS 2.500~00 ( dois 
mil e quinhentos reais) mensais. podendo ser revisto anualmente. tendo sua correção em 
conformidade com a adequação financeira e orçamentaria da Câmara Municipal de Caldeirão 
Grande do Piauí -PI. 

§ 2° - O direito à percepção da verba indenizatória é assegurado apeoas aos 
vereado res que se encontrarem em efetivo exercício da atividade parlamentar. 

Art. 2° - Qualquer alteração da normalização contida nesta Resolução deveni 
ser procedida na forma regimental. 

Art. 3° - O ressarcimento das despesas relacionadas com a atividade 
parlamentar será efetivado mediante a solicitação formal do vereador ao gestor da Câmara. 
devidamente instruída com a necessária documentação fiscal comprobatória das despesas 
realizadas no mês de competência. acompanhada d e comprovante de pagamento. 

Parágrafo Único - O Gestor da C ômoro Municipal determinarã a Controladoria 
Geral da Câmara - CGC. órgão auxiliar de assessoramento. que proceda a verificação da 
compatibilidade dos gastos efetuados pelo parlamentar. cm consonância com o disposto na 
Lei nª 001 /2022 e nesta Resolução. 

A.rt . 4 ª - Somente serão ressarcidas as de:,posas efetivamente pagas pelo 
parlamentar e relativas à : 

l - Imóvel utilizado exclusivamente como escritório de apoio ao exercicio da 
atividade parlamentar, na sede do Municipio. compreendendo estritamente gastos com aluguel 
e suas respectivas taxas condominiais. (PTU. Taxas de Bombeiros, água. telefone fixo e 
energia elétrica, ficando limitada a apcnus 01 (um) imóvel por parlamentar. 

n - Locomoção do parlamentar. compreendendo passagens, alimentação, 
hospedagem e locação de meios de b'ansporte. 

Ili - Combustíveis e lubrificnntcs nté o limite de 40% (quarcnla por cento) do 
total da verba indenizatório: 

1 V - Contrulação de pessoa fisica, desde que seja profissional libenal, ou ~ 
pessoa jwidicn. prestadora de consultoria contábil. jurídica. comunicação social e de 
auditorias para fin s de apoio ao exercício do mandato parlamentar. tais como pe9quisas, 
divulgações, trabalhos técnicos, pareceres jurídicos e de auditoria, bem como outras 
ati vidades que guardem relação com o exercício do mandato~ 

V - Divulgação da atividade parlamentar através da imprensa e demais meios 

de comunicações legais, exceto nos 180 (cento e oitenla) dias anteriores à data das eleições no 
âmbito federal , esladual e municipal e desde que não caracterize gastos com campanhas 
eleitorais. 

VI - Aquisição de material de expediente~ despesas gerais com informática e 

locação de móveis e equipamentos para a atividade parlamentar; 

Vil - Aquisição ou locação de software, serviços postais. assinaturas de 
jornais, revistas e publicações, TV por assinatura e acesso à internet 

VIII - Contratação de empresa especializada para produção ~ vídeos ou 
documentários para utilização na TV I em telões ou reuniões comunitárias. ficando vedado o 
uso em campanha ou propaganda eleitoral; 

IX - Cópias heliográficas, xerográficas, encadernações, ampliações. redu,;iics e 
cópias especiais de documentos de interesse do gabinete; 

X - Jornais, livros, revistas e impressos gráficos para consumo do gabinete: 
XI - Portes de correspondências, registros postais, aéreos e telegramas.. 

XII - Gastos com a utilização de telefonia fixa e móvel, limitada a 0l(uma) 
linha por cada operadora, devidamente cadastradas junto à CGC, não pod<-nd.-, a soma 
ultrapassar ao percenrual de 20% (vinte por cento) do valor referente à verba indenizatória. 

§ 1 ° - Não será admitida nenhuma despesa com valor sup,<rior a 50% 
(Cinquenta por cento) do valor tola( da verbo indenizatório mensal. ind<-!"'ndente da 
comprovação da despesa efetuada. 

§ 2º - É vedado o reembolso de pngomento realizado a pessoa lisic11, salvo nas 
hipóteses previ stas nos incisos I e IV do ,·apul deste artigo. 

§ 3° - O imóvel mencionado no Inciso I dcsto aniso deverá ser previamente 
cadastrado junto a CGC, com cópia do respectivo contrnto de locação. 

§ 4º - A CGC fiscalizará todas as despesas upenas quanto à regularidade 
fonn.al, fiscal e contábil da documentação comprob11tóri11, nos hlnnOS contidos na Lei nº 
001 /2022 e na presente Rcsoluçilo. llm havendo discordüncia na 11nálisc da docwnentaçlo 
apresentada pelo parlamentar, caberá a COC fazer o devido comunicação ao ~tordo órglo, 
para adoção das providências cubiveis junto no interessado. 

§ 5° - O reembolso das despesas nilo implica manifestação da Câmara. 
Municipal de Caldeirão Grande do Piaul quanto à obsorvfinci11 de normas eleitorais: 
relativamente à tipicidade ou licitude. 

§ 6º - As contratações, serviços e aquisições realizadas com base na verba 
indenizatória serio de exclusiva responsabilidade do parlamentar, sendo que a inadimplência 
do contratante com referência às despesas, em especial a de aluguel, encargos trabalhistu, 
previdenciários, fiscais e comerciais, não transferem a responsabilidade pelo seu pagamento à 
Câmara Municipal de Caldeirão Grande do Piauí. 

Art. 5° - O valor da verba indel)izatória no mês de compet!ncia nio deverá 
ultrapassar a quantia fixada no § 1 • do Art. 1 º desta Resolução, sendo expressamente vedado 
que o saldo não utilizado pelo parlamentar, para fins de ressarcimento, seja acumulado para o 
mês seguinte. 

Art. 6° - Não será objeto de ressarcimento as despesas efetuadas com material 
permanente, considerados aqueles de vida útil superiora 02(dois) anos. 

Art. 7° - A solicitação de reembolso deverá ser requerida até o dia 05 (cinco) 
do mês subsequente às despesas realizadas, por meio de requerimento, sendo que na 
documentação comprobatória deverá constar atestado do parlamentar de que o serviço foi 
prestado, ou o material recebido e que assume inteira responsabilidade pela veracidade, 
legitimidade e autenticidade da documentação fornecida à CGC. 

Parágrafo único - No mês de dezembro de cada ano, excepcionalmente, a 
verba indenizatória deverá ser paga dentro do mês, visando à adequação da despesa ao 
respectivo exercício financeiro competente. 

Art. 8° - Os bens móveis locados deverio ser previamente cadastrados junto a 
CGC, com cópia do respectivo contrato de locação. 

Parágrafo Único - Será pennitido o cadastramento de apenas um veiculo por 
parlamentar junto a coe, devidamente instruído com cópia do respectivo certificado de 
propriedade ou contrato de locação, para fazer jus ao ressarcimento indenizatório das despesas 

efetuadas previstas no Inciso III do Art. 4° desta Resolução. 

Art. 9° - O valor correspondente n verba indenizatória será devido na 

proporcionalidade do número de dias em que o vereador permanecer no efetivo exorçicio da 
atividade parlamentar no mês de competência, independente da motivação da interrupçlo de 
seu mandato. 

Art. 1 O - Será objeto de ressarcimento a despesa devidamente comprovada, 
através de documento hábil : 

I - Pago e relacionado no requerimento padrão; 

Il - Original, em primeira via, quitado oom pagamento à vista e em nome do 
.pai:Iamentar. 

§ 1° • O pagamento a que se refere este artigo deverá ser id6nco, atar ucnto de 
raswas, acréscimos, emendas ou entrelinhas, datado e dillCriminado por Mm de a«Viço 
prestado ou material fornecido, nio se admitindo generalizações ou ~ que 
impossibilitem a identificação da despesa, podendo ser. 

l - Nota fiscal hábil segundo a naturem da operaçlo, referindo-se • despesa 
efetuada no mês de competência, quando se tratar de pagamento a pessoa juridic■, ■dmilindo­
se recibo comum acompanhado da declaração de isenção de emisslo de doc:umemos fucais, 
com citação da fundamentação legal; 

li - Recibo devidamente assinado, constando nome e enden,ço do beadicürio 
do pagamento, número do CPF e da identidade e discriminação da despesa, qu■ndo se .._. 
de contratações com pessoa física . 

§ 2" - A despesa realizada e comprovada por meio de cupom fisc■I oa -
fiscal simplificada será autorizada sua indenização, mesmo que o documento Dio c:oaknba o 

campo próprio destinado ao nome do adquirente do produto ou serviço_ Neae caso. • 
comprovação será de inteua responsabilidade do parlamentar quanto à efetiva vemcid■de da 
despesa. 

Art. 11 - De posse dos documentos comprobatórios das despem, ■pestDlad■s 
na forma prescrita nesta Resolução, a coe, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do seu 
recebimento, após examiná-las sob os aspectos fiscais e contábeis, emitiri o j -

parecer, remetend~ diretamente ao Gestor do órgilo para, no mesmo ~ .,.._- e 
autorizar o Departamento Financeiro da Cimara que adolc as providências cabíveis para 
proceder o efetivo ressarcimento das despesas. 

Art. 12 - Os documentos inidôneos, inaptos ou que -jam - de■-IClldoc:aa 

as nonnas serio devolvidos ■o parlamentar para as devidaa COffllÇiloa e aubaâtuiç&■• 

Art. 13 - Os docurnentoa relativos ao mh de competência que tivetan que 
sofrer correções e nlo forem reapre1enladoa em tempo bllbil nlo poderio ser mais objeto de 

ressarcimento. 

Art. 14 - A Controladoria Oeral da Cimara olaboiwi relatório mensal .,l,n, 

_. atividades referente u indenizações. encaminhando-o ao Oestor do ófSlo .,... fins de 
conhecimento dos atos praticados. 

Art. l 5 - O p■rlam«dar tilul■r do mandato perder6 o direito à vm,a 
indenimt6ria quando 1e encontrar licenciado para tratar de interesse particular e em cuo de 
afastamento em razio de ter uawnldo puta no Poder Executivo, nos lennos preVÍ9tOI na Lei 
Orginica do Município, tneall!O quando tenha optado pelo subsidio do ven■dor. 
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ESTADO DO PIAUI 
U CIPAI: DE CALDB 

CNPJ : 74.019.9n/OOOJ-97 
TRAVESSA DA LIBERDADE. 12 - CENTRO 

CBP, 64.695-000 - CALDEIRÃO GRANDE DO PtAut - PI 

Pamgn,fo Ú nico - A verba indetii.mlória Nri deftliJ ..,.. ..., 
encontrar em efetivo e~crclcio da atividade patl-tat, nos iaffW» •ler~,· 
Município. 

At1 . 16 - cabcni ao vereador formalíur 110 Gat« da 
qualquer alteração que poHa vir a ocorrer nos cadasrroo previ.t&oi, .,_ 
posterior regularização junto à Conlroladoria Oeral da Câmara. 

At1. 17- Esta Resolução entra em vigor na data de sua pul,l'icaçlG 

Câmara Municipal de Caldeirão Grande do Piauí -PJ, em 03 de fevereiro de 102:J.. 

\.J¼· .. ,, . ..1,,, <> /4 ~ !/&...LA•·---
Ver. Marcondcs De So~ Alencar V 

Presidente 

t -~??,~L.; 
Ver. Antonio Ron~ ?creira Leal 

Vice-Presidente 

hont:~rnn~J~! Mi~n. Ce, ¼_ 
1 • sccretárica 

Ver. luia■ P11n-.ira Da SllYII 
2°NOr.wiQ 

R,,, 1q4Alo/A 1,Ao-t"'o&w:« ~ 
Ver. R.e11ilUldo AnloJ\Ío 0. Silvrt 

, -"~~~ V4'? .~ 
Ver. F.nnio Da Costa Gonçalves 

-IJ~ (Ok/lO b dl&:_ d1c 
Ver. Antonio Ribeiro Da Silva filho 

ld: 167C37C8E9C2CC95 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREmTURA MUNICPAL DE AVEUNO LOPES 
CNPJ: 06.554.281/0001-00 

EXTRA TO DE PUBLICAÇÃO 

~""I( .. 
Aveie:õlop,,.s 

PREFEITURA MUNJC!P AL DE AVELINO LOPES - PI 
PRIMElRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO nº 064/2022 

REFERENTE A TOMADA DE PREÇO 06/2022 

Assinatura em 09 de dezembro de 2022 
Publicado no mural da Prefeitura e no Jornal Diários dos Municípios. 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE AVELINO LOPES, Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob o nº 06.554.281/0001-00. 
CONTRATADA: INVESTSERV SERVIÇOS E CONSTRUÇÃO LTDA, empresa inscrita no CNJP/MF sob o n• 
23.779.345/000 1-90 

OBJETIVO: O objetivo é a PRORROGAÇÃO do prazo de execução do contrato firmado entre as partes em mais 
03 (três) meses, alterando assim a clausula décima quarta l e vigésima do contrato que tem por objeto a 
pavimentação de vias no município de Avelino Lopes -PI. 
DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, firmado entre as partes 

ld:0471BOAC29COCSED 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNl□PAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampo1ar&o@outlook.com 

PORTARIA N2031/2023. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em comissão de 
Diretora da E. M. SÃO BERNARDO, e d~ outras 
providências" 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUI-PI, ESTADO DO PIAUI, 

JAIRO SOARES LEITÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere na Lei Orgãnica deste 

munlclplo, art. 68 das atribuições do prefeito. 

CONSIDERANDO: O principio da legalidade concernente a nomeação de cargo de livre· nomeação e 

exoneração. 

RESOLVE: 

Art. 1• Nomear, MARIA DAYANE DA CONCEIÇÃO, portador {a) do CPF N• 055.084.753-70, para o 
cargo em comissão de DIRETORA DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO BERNARDO, no Município de Campo, 

Largo do Piauf. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI EM 02 DE 
FEVEREIRO DE 2023 

ld:030E6B33CC36C8EE 
ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUf 
CNPJ (MF): 01.612.754/0001-65 
E-mail: prefeituramunicipaldecampolariô@outJook.com 

PORTARIA N2032/2023. 

"Dispõe sobre a nomeação do cargo em 
comissão, e da outras providências" 

O Prefeito Municipal de Campo Largo do Piauí, Estado do Piauí, JAIRO SOARES LEITÃO, no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere na Lei Orgãnlca deste munlcfplo, art. 68 das· 

atribuições do prefeito. 

CONSIDERANDO: O principio da legalidade concernente a nomeação de cargo de livre nomeação e 

exoneração. 

RESOLVE: 

Art.1 Nomear, LUCAS RESENDE DE MENESES, portador (a) do CPF N• 067.376.951-83, para o cargo 

em comissão de, Assistente de Gabinete, da Secretaria Municipal de Administração, no Municfpio 

de Campo Largo do Piauí. 

Art.2 Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrario. 

PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de campo Largo do Piauí, Estado do Piauf. 02 de Fevereiro 2023. 
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